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A T O S D O P R E F E I T O 

TERMO ADITIVO AO PROTOCOLO 
DE PARCERIA FIRMADO, EM 01 
DE SETEMBRO DE 2000, ENTRE 
OS INSTITUTOS PARAIBANOS DE 
EDUCAÇÃO-IPÊ E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB. 
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CONSIDERANDO: 

• que a vigência do Protocolo de Parceria firmado, em 01 de setembro 
de 2000. entre os Institutos Paraibanos de Educaçâo-IPÊ e Prefeitura 
Municipal de João Pessoa-PB, teve seu prazo teminado no dia 
31/12/2000; (Cláusula Sexta) 

-que aquela Parceria pode ser renovada, através de termo especifico; 
(Cláusula Sexta) 

• que convém às partes a sua renovação, 

RESOLVEM: 

prorrogar o referido Termo de Parceria por 01 (um) ano, iniciando-se 
' este novo prazo no dia 01/01/2001 e findando-se no dia 31/12/2001, 

firmes todas as suas cláusulas. J4\ 

Estando, assim, justas e acordes, firmam o presente em 02 (duas) vias 
de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo-
nomeadas e subscritas. 

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2001. 

Mons. Marcos Augusto Trindade Cícero de Luceni Fil 
Diretor-Presldente do IPÊ Prefeito de Ji 

Testemunhas: 

CPF: 

CPF: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0015 

CAIXA ESCOLAR AGOSTINHO FONSECA 
NETO 

Ref. Esc. Municipal: AGOSTINHO FONSECA NETO 

OBJETIVO - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAF 

VIGÊNCIA - '2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
O015/ME/20OI QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCQLAR AGOSTINHO FONSECA 
NETO "DA ESCOLA MUNICIPAL 
AGOSTINHO FONSECA NETO 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof Neroeldo Pontei de Azevedo, e « Unidade Executor» • CAIXA ESCQLAR 
AGOSTINHO FONSECA NETO. CNPJ n° 01936155/0001-05. da Escola Municipal 
AGOSTINHO FONSECA NETO, localizada à Rua Fernando Cunha Lima S/N. Coni. Bela 
Vista. Bairro Cristo. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Teresa Cristina Novais de Freitas, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarizacào da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DÁ EXECUÇÃO 

Este Convênio-assegura o repasse de recursos .financeiros à ;.UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória h° 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 
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4gíifrllSÍftA TEfcCÕRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

í As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8 666/9.'!, pela Lei Federal n° 8 913/94. pelo 1N/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Intemo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e.'pela 
legislação municipal vigente ' : 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DÊ DESPESA: 3 1.2 0 00. CÓDIGO CLAS.-FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QlIlíjTA-DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados àUE^í oriundos do Programa 
Nacional'de Alimentação Escolar - PNÁEi deverão ser aplicados exclusivamente ria 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado^vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ap desvio dos alimentos, atrasos, na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dé prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das: âçôes 

definidas neste Convênio, assim como presta/ assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 
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SEMANÁRIO OFICIAL 
Romlldo Lourenço da Silva 

GERENTE DO NÚCLEO DE REPRODUÇÃO GRÁFICA 

Carmen Lúcia Duarte Dias 

ASSESSORA 

Virgínia Márcia Coutlnho Nóbrega 

Órgão Oficial da Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Criado pela Lei Municipal n° 617 de 21 de agosto de 19S4 

Divisão de Atos Oficiais - Gabinete Civil do Prefeito 
Praça Antônio Rabelo Filho, 85 - Varadouro - CEP; 58.010-440 - PABX: 241.1313 - Ramal: 212 

Confeccionado e Impresso no Núcleo de Reprodução Gráfica da Prefeitura 

Municipal de João Pessoa - Secretaria da Administração 

Rua Diogo Velho, 160 -Cent ro -CEP: 68.013-110-PABX: 241.3464 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN» para 

aquisição dos gêneros alimentícios. ' •'.•'•'-> 
, b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei, 

2.Armazenair, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos * 

CLAUSUfcV OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
niéseSi a partir da data de sua assinatura; sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, pára dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

M. NEROftLDO tfONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TEREZACRÍSTINA NOVAIS DE FREITAS 

Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0027 

CAIXA ESCOLAR APOLONIO SALES DE 
MIRANDA 

Ref. Esc. Municipal: APOLÔNIO SALES DE MIRANDA 

OBJETIVO- Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

sRjEClJRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 
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TERMO DE CONVÊNIO N° 

OO27/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI. 'Á SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
;- " j " ESCOLAR APOLÒNIO SALES DE 

MIRANDA DA ESCOLA MUNICIPAL 

' APOLÒNIO SALES DE MIRANDA Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neróaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
APOLÓN(0 SALES DE MJRANDA. CNPJ n" 01922062/0001-13. da Escola Municipal 
APOLÒNIO SALES Dé* MIRANDA, localizada à Rua Eng. Retumba. 240. Bairro Cruz 
das Armas. João Pessoa - PB^ doravante intitulada UEX,' representada neste ato pelo seu 
Presidente Natercia Lisboa Souza, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOBJET1VO 

Constitui .objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarízação da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos' à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com èase na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8 913/94, pelo 1N/S1N n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, a conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS FUNC PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional dé Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

11 - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, dá Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

. I.Adquirir bs alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene. 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores: 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

çonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura; sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 

Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas partes çonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERÓALDCLPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0046 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL FRUTUOSO 
BARBOSA 

Ref. Esc. Municipal: FRUTUOSO BARBOSA 

OBJETIVO - Estabelecer obrigações mútuas, SEDECAJEX, para 

descentralização da Merçnda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0046/ME/2001 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL FRUTUOSO 
BARBOSA DA ESCOLA MUNICIPAL 
FRUTUOSO BARBOSA 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
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Titular, Prof Neroáído Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 

MUNICIPAL FRUTUOSO BARBOSA. CNPJ n° 0191299O/00OI-OS. da Escola Municipal 

FRUTUOSO BARBOSA, localizada à Rua Lopo Garro. 200. Bairro Ilha do Bispo. João 

Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Iza 

Domingos de Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 

SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 

no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos* à Prefeitura Mbnièipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimenticios^destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 

pela Lei Federai n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8 913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 

Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 

legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 

SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 

critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 

08 47.4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

t - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; v 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 

definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OPTAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em OS (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001. 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0049 

CAIXA ESCOLAR PARTICIPAÇÃO E AÇÃO 

Ref. Esc. Municipal: JOÃO DE DEUS, CÔNEGO 

OBJETIVO- Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escora, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0049/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃQ E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR PARTICIPAÇÃO E AÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO Dg DEUS, 

CÔNEGO Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um. foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
PARTICIPAÇÃO E AÇÃO. CNPJ n° 0190461 S/0001-05. da Escola Municipal JOÃO DE 
DEUS. CQNEGO. localizada à A. Expedicionários. 728. Bairro Expedicionários. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Marcellvno Costa Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura 0 repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na.Medida Provisória n° 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n° 8913/94. pelo IN/S1N n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEF1N o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculado», preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à coma da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00. CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do. Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, q>verão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumida», inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasas na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
1 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene, 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NER0ALDO ÍONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

ttà^ay~& j 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0087 

CAIXA ESCOLAR POETA LUIZ YÁZ DE 
CAMÕES 

Ref. Esc. Municipal: LUIZ VAZ DE CAMÕES"; " 

OBJETIVO- Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 
VALOR-

RECURSO -

VIGÊNCIA 

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0087/ME/2001 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNlCÍPtO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR POETA LUIZ VAZ DE 
CAMÕES DA ESCOLA MUNICIPAL 
LUIZ VAZ DE CAMÕES. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC. devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
POETA LUIZ VAZ pE CAMÕES , CNPJ n° 04176621/0001-81 , da Escola Municipal de 
ensino fundamenta! LUIZ VAZ DE CAMÕES, localizada à Rua Josefa Taveira. S/N". 
Bairro Mangabeira IV. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Josefa Alves de Lucena da Costa , mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 
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Para execução das ações previstas, neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repnaie i UEX de recursos financeiros correspondentes «o número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária' FONTE 05 -
ELEMENTO PE DESPESA: 3 1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC PROGRAMÁTICA 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de aumentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer na»sanções previstas em lei. 

III - A UEX ser» responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos i categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I • São obrigações da SEDEC: 

, a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução: 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassado* pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores! 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenemes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos: 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito p Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

' E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e Forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenemes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO B0NTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS: 

; ^k&fa $fvjh> b.U&vy^ 
JOSEFA ALVES DE LUCENA DA COSTA 

Presidente da UEX 

j SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO J 

Portaria n° 158/2001 

O Superintendente de Transporte e Trânsito de João Pessoa, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei 8 580 de 24 de agosto de 1998 e obedecendo o que 
reza a Lei 8666/93 e alterações. 

R E S O L V E : 

. Designar para compor a Comissão Especial de Licitação da 
STTrans - Superintendência de Transporte e Trânsito, os funcionários ANTÔNIO 
GUTIERRE RODENBUSCH. matr. 0033 (Presidente), ADALBERTO ALVES DE 
ARAÚJO FILHO, matr. 0279 (membro), JOSÉ JERON1MO LEITE, matr. 0129 (membro). 

2- Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2001. 

FERNANDO J O S g ^ R Q U E S DE ANDRADE 

SyjíííJflMTENDENTE 

PAGANDO SEUS 

IMPOSTOS EM DIA... 

Você estará 
i i • 

para o 
desenvolvimento 

de sua Cidade. 
s 


